CﬁlyI_ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI N°17.803, DE 9 DE MAIO DE 2022

(Projeto de Lei n°® 456/21, dos Vereadores George Hato - MDB, Edir Sales - PSD,
Eli Corréa - UNIAO, Faria de Sa - PP, Gilson Barreto - PSDB, Janaina Lima - MDB,
Juliana Cardoso - PT, Marlon Luz - MDB, Rinaldi Digilio - UNIAO, Rute Costa -
PSDB e Sandra Santana - PSDB)

Dispde sobre a responsabilidade de os condominios residenciais do
Municipio de S&o Paulo comunicarem ocorréncias de violéncia
doméstica e familiar contra mulheres, criancas, adolescentes,
idosos e pessoas com deficiéncia.

RICARDO NUNES, Prefeito do Municipio de S&o Paulo, no uso das atribuicdes que Ihe
séo conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 5 de abril de 2022,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Os condominios residenciais localizados no Municipio de Sdo Paulo, por meio
de seus sindicos, administradores ou demais representantes devidamente constituidos, ficam
obrigados a reportar as autoridades competentes as ocorréncias de violéncia doméstica e
familiar contra mulheres, criancas, adolescentes, idosos e pessoas com deficiéncia nas
unidades condominiais e nas areas comuns.

§ 1° Os conddminos, moradores, inquilinos que tiverem ciéncia de ocorréncias de
violéncia doméstica e familiar contra mulheres, criancas, adolescentes, idosos e pessoas com
deficiéncia nas unidades condominiais e nas areas comuns ficam obrigados a comunicar
imediatamente o sindico, administrador ou demais representantes devidamente constituidos.

§ 2° A comunicacéo a que se refere o caput deste artigo devera ser realizada por meio
idéneo de facil comprovacgéo ao sindico, administradores ou ao responsavel do condominio em
caso de ocorréncia em andamento e, nas demais hipéteses, no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas apés a ciéncia do fato, nas formas legalmente admitidas, e devera conter informactes
gque possam contribuir para a identificacdo da possivel vitima e do possivel agressor.

Art. 2° Os condominios deverdo afixar nas areas comuns e de circulagdo cartazes,
placas ou comunicados divulgando o disposto nesta Lei, bem como os canais oficiais para a
denuncia de violéncia doméstica e familiar contra mulheres, criangas, adolescentes, idosos e
pessoas com deficiéncia, quais sejam:

| - Ligue 180, para denuncia de violéncia contra a mulher;

Il - Disque 100, para denuncia de violéncia doméstica;

[l - Centro de Defesa e da Convivéncia da Mulher - CDCMs/SMADS;
IV - Inspetoria de Defesa da Mulher e A¢Bes Sociais - IDMAS;

V - Delegacias de Defesa da Mulher - DDM,;

VI - Ministério Publico;

VII - Crian¢a e adolescente;

VIII - outros servigos ofertados pela municipalidade.



§ 1° (VETADO)

§ 2° (VETADO)

§ 3° (VETADO)

§ 4° (VETADO)

Art. 3° O Poder Executivo regulamentara esta Lei no que couber.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de maio de 2022, 469° da
fundacé&o de Séo Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO

FABRICIO COBRA ARBEX, Secretario Municipal da Casa Civil

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretaria Municipal de Justica
Publicada na Casa Civil, em 9 de maio de 2022.

Este texto ndo substitui o publicado no Diario Oficial da Cidade em 10/05/2022, p. 1 c. 1

Para informac6es sobre revogacfes ou alteracdes a esta norma, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.
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